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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. MUNI-
CÍPIO  DE  CUITÉ. ADICIONAL DE  INSALU-
BRIDADE. INEXISTÊNCIA DE NORMA MUNI-
CIPAL REGULAMENTADORA NO  PERÍODO
PLEITEADO.  BENESSE  INDEVIDA.  FÉRIAS
ACRESCIDAS DO TERÇO CONSTITUCIONAL
E  GRATIFICAÇÃO  NATALINA.  ADIMPLE-
MENTO  COMPROVADO  PELO  MUNICÍPIO.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  DESPROVI-
MENTO DO RECURSO. 

- Por força da ausência de previsão normativa no art.
39, § 3º, da Constituição da República, os agentes pú-
blicos não fazem jus, de forma automática, ao adicio-
nal de insalubridade, mostrando-se necessária interpo-
sição legislativa para que essa garantia a eles se esten-
da.

- Súmula nº 42 deste Tribunal: “O pagamento do adi-
cional de insalubridade aos agentes comunitários de
saúde submetidos ao vínculo jurídico-administrativo,
depende de lei regulamentadora do ente ao qual per-
tencer”.

-  Ausente lei local, no período pleiteado, que regula-
mentasse a concessão da gratificação por exercício de
atividade insalutífera, é indevido o pagamento da van-
tagem.

-  Em  matéria  de  cobrança  de  pagamentos
alegadamente não realizados, é ônus do Município a
produção de prova de fato impeditivo,  modificativo
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ou  extintivo  do  direito  dos  servidores,  em  face  à
natural e evidente fragilidade probatória destes. 

-  Considerando  a  comprovação  do  pagamento  das
verbas pleiteadas, deve ser mantida a sentença de im-
procedência.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  em negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Maria José da Silva
Santos, contra sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Cuité,
nos autos da  Ação Ordinária de Cobrança aforada pela apelante  em face do
Município de Cuité.

A  autora ajuizou  a  presente  demanda afirmando  ter  sido
aprovada em processo seletivo para exercer a função de Agente Comunitário
de  Saúde,  em  setembro de  2001.  Contudo,  aduziu  ter  deixado  de  usufruir
alguns direitos que entende devidos, tais como 13º salário, férias, depósitos de
FGTS, indenização compensatória pelo não cadastramento e recolhimento do
PIS e adicional de insalubridade. Pleiteou o pagamento das referidas verbas,
além do terço de férias e anotação e baixa na CTPS.

Citado,  o  Município  réu  apresentou contestação  (fls.  32/40),
alegando,  preliminarmente,  a  incompetência  da  Justiça  do  Trabalho  e  a
incidência  da  prescrição  bienal.  No  mérito,  afirmou  que  a  autora  foi
devidamente cadastrada no PIS e que as verbas pleiteadas foram devidamente
adimplidas. Sustentou, ainda, que a atividade desenvolvida pela autora não é
insalubre. 

A ação foi inicialmente distribuída para a Justiça do Trabalho,
que declarou a sua incompetência material para processar e julgar a demanda
(fls. 128/130).

Citado,  o  Município  réu  apresentou contestação  (fls.  22/35),
alegando,  preliminarmente,  a  inépcia  da  inicial  e  a  carência  de  ação.  No
mérito,  sustentou  que  inexiste  legislação  específica  regulamentadora  do
adicional  de  insalubridade,  sendo incabível  o  seu  pagamento,  sob  pena  de
ofensa ao princípio da legalidade.

Decidindo  a  querela,  a  MM. Juíza  sentenciante  julgou
improcedente o pleito autoral (fls. 235/237v.), cuja ementa transcrevo:

“AÇÃO  DE  COBRANÇA  –  AGENTE
COMUNITÁRIO DE SAÚDE – TRANSMUDAÇÃO
DE REGIME CELETISTA PARA ESTATUTÁRIO –
PRESCRIÇÃO  DE  PARTE  DAS  VERBAS
RECLAMADAS  –  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE  –  AUSÊNCIA  DE  NORMA
REGULAMENTADORA  NO  PERÍODO  DA
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COBRANÇA  REGIDO  PELO  REGIME
ESTATUTÁRIO – DIREITO NÃO RECONHECIDO –
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.” (fls. 235).  

Inconformada,  a autora interpôs  recurso  de  apelação  (fls.
240/244v.),  alegando  existe  obrigação  ao  pagamento  de  adicional  de
insalubridade  e  seus  reflexos  sobre  as  demais  verbas,  bem  como  aos  13º
salários, férias acrescidas do respectivo terço e PIS/PASEP. 

Contrarrazões ofertadas (fls. 247/258).

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra do Dr. Valberto
Cosme de Lira (fls.  264/267),  deixou de opinar sobre o mérito em razão da
ausência de interesse público.

  
É o relatório.

VOTO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que  presentes  estão  os
requisitos processuais de admissibilidade, razão pela qual conheço do recurso
interposto, passando, assim, a apreciar suas as razões.

Conforme se  observa  dos  autos,  Maria  José  da  Silva  Santos
aduz ter sido aprovada em processo seletivo promovido pela edilidade ré para
exercer a função de Agente Comunitário de Saúde.

Pleiteou a condenação do Município de Cuité ao pagamento dos
13º  salário,  férias  acrescidas  do  respectivo  terço,  depósitos  de  FGTS,
indenização compensatória pelo não cadastramento e recolhimento do PIS,
adicional de insalubridade. 

A magistrado de primeiro grau, fazenda a entrega da prestação
jurisdicional, julgou improcedente a ação.

- Do Adicional de Insalubridade

No que tange ao adicional de insalubridade, a Constituição da
República, em seu artigo 7º, XXIII, estabeleceu como direito social do cidadão
a  percepção  do  "adicional  de  remuneração  para  as  atividades  penosas,
insalubres ou perigosas, na forma da lei".

Com a entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 19/98, o
adicional de insalubridade foi suprimido dos direitos sociais estendidos aos
servidores públicos, pela nova redação dada ao §3º, do art. 39, da Constituição
Federal.

Entretanto,  não  existe  óbice  para  a  concessão  do  referido
adicional para os servidores públicos, porém, o seu pagamento somente poderá
ser deferido se houver lei devidamente regulamentada que o preveja. 
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Maria Sylvia Zanella Di Pietro leciona a respeito do direito ao
adicional de insalubridade:

“Os direitos do servidor público estão consagrados, em
grande parte, na Constituição Federal (arts. 37 a 41);
não  há  impedimento,  no  entanto,  para  que  outros
direitos  sejam  outorgados  pelas  Constituições
Estaduais ou mesmo nas leis ordinárias dos Estados e
Municípios.
Os  direitos  e  deferes  do  servidor  público  estatutário
constam do Estatuto do Servidor que cada unidade da
Federação  tem  competência  para  estabelecer,  ou  da
CLT, se o regime celetista for o escolhido para reger as
relações  de  emprego.  Em qualquer  hipótese,  deverão
ser  observadas as  normas da Constituição Federal.”
(DI  PIETRO,  Maria  Sylvia  Zanella.  Direito
Administrativo. 23.ed.atual até a EC nº 62, de 2009. São
Paulo: Atlas, 2010, p. 608).

Logo, resta assente a possibilidade do município disciplinar o
benefício em favor de seus servidores, já que a Constituição da República, em
seus arts. 37, inc. X, e 39, atribuiu aos entes federativos competência para
legislar  sobre  regime  jurídico  e  remuneração dos  servidores  que  lhe  estão
vinculados.

O  tema  em  debate  foi,  inclusive,  objeto  de  Incidente  de
Uniformização de Jurisprudência, processo nº 2000622-03.2013.815.0000, de
relatoria do Excelentíssimo Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho,  cujo  voto  vencedor  fora  lavrado  pelo  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto, tendo sido aprovada a seguinte súmula, in
verbis:

“Súmula  nº  42  –  O  pagamento  do  adicional  de
insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde
submetidos  ao  vínculo  jurídico-administrativo,
depende  de  lei  regulamentadora  do  ente  ao  qual
pertencer.”

Na hipótese em testilha, não existia previsão em lei municipal
acerca do adicional de insalubridade no período pleiteado, o que, por si só,
impede a concessão do benefício perseguido, uma vez que é vedado ao Poder
Judiciário prever hipótese de cabimento para o deferimento da gratificação em
apreço, sob pena de revestir-se no exercício da atividade legiferante, em nítida
afronta ao princípio da separação dos poderes. 

Nesse sentido, trago à baila precedente desta Corte de Justiça:

“AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO  CÍVEL.
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA.  PRELIMINAR DE
NULIDADE  DA  SENTENÇA.  REJEIÇÃO.
TRANSMUTAÇÃO  DE  REGIME  DE  CELETISTA
PARA ESTATUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO
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ADQUIRIDO  À  REGIME  JURÍDICO
ADMINISTRATIVO.  VERBAS  DERRUIDAS  PELA
PRESCRIÇÃO. ENUNCIADO DA SÚMULA Nº 382
DO  TST.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
NECESSIDADE  DE  LEI  LOCAL
REGULAMENTANDO A MATÉRIA. SÚMULA Nº 42
DO  TJPB.  ACERTO  DA  DECISÃO.
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  -  "A
transferência  do  regime  jurídico  celetista  para
estatutário implica extinção do contrato de trabalho
fluindo  prazo  prescricional  bienal  da  mudança  de
regime". (Súmula nº 382 do TST) - "O pagamento do
Adicional  de  Insalubridade  aos  Agentes
Comunitários  de  Saúde  submetidos  ao  vínculo
jurídico  administrativo,  depende  de  Lei
Regulamentadora  do  Ente  ao  qual  pertencer".
(Súmula  nº  42  do  TJPB)”
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00006642520128150161,  1ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES LEANDRO DOS SANTOS, j. em
12-07-2016). 

Importa  lembrar,  por  oportuno,  que  a  Administração Pública
deve  se  pautar  no  princípio  de  legalidade,  previsto  no  art.  37,  caput,  da
Constituição  Federal,  o  qual  estabelece  a  vinculação  das  atividades
administrativas às determinações legais.

Afigura-se descabida, portanto, a pretensão de deferimento do
adicional de insalubridade com base unicamente na norma regulamentadora
nº.  15  do  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego,  por  se  tratar  de  dispositivo
aplicável unicamente aos empregados celetistas. 

Assim sendo, na ausência de lei que especifique as atividades
insalubres e indique qual o valor ou percentuais incidentes em cada um dos
casos, a vantagem pecuniária não pode ser deferida à apelante, em obediência
ao princípio da legalidade que rege a Administração Pública. 

Ressalto que no Município de Cuité a definição do adicional de
insalubridade  somente ocorreu em 2014, com a entrada em vigor da Lei nº
989/2014. Assim, é vedado ao Poder Judiciário deferir o benefício à apelante
no  período  que  antecede  a  vigência  da  referida  noma,  ou  seja,  até  o
ajuizamento  da  presente  demanda,  sob  pena  de  afronta  ao  princípio  da
separação de poderes. 

- Demais verbas pleiteadas

Consoante relatado, a  apelante pleiteia também a reforma da
sentença  para  que  seja  o  promovido  condenado  ao  pagamento  das  férias,
acrescidas do respectivo terço constitucional, bem como 13º salários e, ainda,
recolhimento do PIS. 
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Como é cediço, a percepção de décimo terceiro salário e o gozo
de férias remuneradas, com o acréscimo de, ao menos, um terço do seu valor
constitui direito social assegurado a todo trabalhador, seja ele estatutário ou
celetista, por força da previsão do art. 39, §3º, da Constituição Federal.

Portanto,  independentemente da  natureza  do vínculo firmado
entre as partes, tais verbas serão devidas à autora caso comprove os serviços
prestados à edilidade. A esta, por sua vez, incumbe o ônus de comprovar o
pagamento de todas as parcelas pleiteadas, sob pena de serem consideradas
inadimplidas.

No presente caso, consigno que o Município apelado trouxe aos
autos prova do efetivo pagamento das referidas verbas (fls.  65/77),  motivo
pelo qual a sentença de improcedência deve ser mantida. 

Por fim, no que diz respeito à indenização pela não inscrição do
autor no PIS/PASEP, esta egrégia Câmara Cível já assentou o entendimento de
que  o  Município  possui  a  obrigação de  depositar  os  valores  referentes  ao
referido programa em benefício do servidor público que presta serviços a seu
favor.

O Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público
(PASEP)  consiste  em  uma  contribuição  social  para  o  financiamento  da
Seguridade Social, devida pelas pessoas jurídicas, ou a elas equiparadas pela
legislação do imposto de renda, nos termos do inciso I do artigo 195 da Carta
Magna.

A exigência de cadastramento dos servidores públicos no PIS
decorre  do  disposto  no  artigo  239,  §3º,  da  Constituição  da  República,  in
verbis:

“Art.  239. A  arrecadação  decorrente  das
contribuições para o Programa de Integração Social,
criado pela Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro
de  1970,  e  para  o  Programa  de  Formação  do
Patrimônio  do  Servidor  Público,  criado  pela  Lei
Complementar  nº  8,  de  3  de  dezembro  de  1970,
passa, a partir da promulgação desta Constituição, a
financiar, nos termos que a lei dispuser, o programa
do seguro-desemprego e o abono de que trata o § 3º
deste artigo. 
(…)
§ 3º Aos empregados que percebam de empregadores
que  contribuem  para  o  Programa  de  Integração
Social  ou  para  o  Programa  de  Formação  do
Patrimônio  do  Servidor  Público,  até  dois  salários
mínimos  de  remuneração  mensal,  é  assegurado  o
pagamento de um salário mínimo anual, computado
neste valor o rendimento das contas individuais, no
caso  daqueles  que  já  participavam  dos  referidos
programas,  até  a  data  da  promulgação  desta
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Constituição.”

Por sua vez, regulando a concessão e o pagamento do abono
previsto  no  §  3°  do  art.  239  da  Constituição  Federal,  foi  criada  a  Lei  nº
7.859/89 que dispõe:

"Art. 1° É assegurado o recebimento de abono anual,
no valor de um salário mínimo vigente na data do
respectivo  pagamento,  aos  empregados  que:

I  -  perceberem  de  empregadores,  que  contribuem
para o Programa de Integração Social (PIS) ou para
o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor
Público (Pasep), até dois salários mínimos médios de
remuneração mensal  no período trabalhado,  e  que
tenham exercido  atividade  remunerada pelo  menos
durante trinta dias no ano-base."

In casu, restou incontroverso que a requerente presta  serviços
ao Município, tendo sido cadastrada no referido programa. Ocorre que inexiste
comprovação nos autos que o demandado tenha dado causa ao não pagamento
do referido benefício ou que não tenha efetuado o depósito dos valores.  

Nesse  diapasão,  incabível  o  direito  ao  recebimento  de
indenização proporcional ao período trabalhado, uma vez que há comprovação
nos  autos  de  que  o Município  providenciou o cadastramento do  Programa
PIS/PASEP. 

Dessa forma, tendo o Município demonstrado o ônus probandi
que lhe competia, não merece ser feito qualquer reparo na decisão de primeiro
grau. 

Ante  o  exposto,  com  fundamento  nos  argumentos  acima
aduzidos,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO,  mantendo  incólume
todos os termos da sentença vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias,  Procuradora  de  Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
22 de novembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz Convocado Relator
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